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    LEI DO TOMBAMENTO COMENTADA E ANOTADA


    Decreto-Lei nº 25/1937


    DOUTRINA, JURISPRUDÊNCIA, LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR E NORMAS REGULAMENTARES

  

  
    Dedico este modesto trabalho à memória do grande amigo, professor e companheiro de lutas em defesa do patrimônio cultural brasileiro, José Eduardo Ramos Rodrigues (1960-2013), que tão cedo partiu do nosso plano material, mas cujo exemplo de comprometimento, competência e dedicação à causa preservacionista sempre nos servirá de guia e motivação.
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    PREFÁCIO


    Compreendo a história como algo que ultrapassa os livros e os grandes eventos oficiais. Ela se revela, de modo quase silencioso, nas calçadas de época que ainda sustentam passos cotidianos, nos edifícios que atravessam gerações, nos marcos temporais que condensam rupturas e continuidades, nos conjuntos arquitetônicos que narram escolhas coletivas, nas obras de arte que traduzem sensibilidades de um tempo e nas grandes infraestruturas que moldam a experiência social.


    Quando um bem passa a concentrar em sua forma os sentidos de uma época, deixa de pertencer apenas ao domínio privado para inscrever-se na memória coletiva. A partir daí, submete-se a um dever de preservação, voltado à afirmação contínua da identidade cultural e artística de uma sociedade.


    É nesse encontro entre memória, cultura e responsabilidade pública que se insere a obra “Lei do Tombamento Comentada e Anotada”, construída a partir da sólida trajetória institucional do professor Marcos Paulo de Souza Miranda, Promotor de Justiça em Minas Gerais desde 2001, com reconhecida atuação na tutela dos direitos difusos e do patri­mônio cultural.


    A experiência do autor como idealizador e coordenador, por uma década, da Promotoria Estadual de Defesa do Patrimônio Cultural e Turístico de Minas Gerais, aliada à participação em grupos de trabalho do Conselho Nacional do Ministério Público, à docência na Fundação Escola Superior do Ministério Público e à produção jurídica de referência, confere à obra densidade teórica e lastro prático.


    Completa esse percurso a atuação em contextos de alta sensibilidade jurídica e forte tensão social na proteção de bens coletivos, como nos rompimentos das barragens de Mariana e Brumadinho, além do exercício atual de funções estratégicas no âmbito do Ministério Público de Minas Gerais, revelando jurista cuja reflexão se constrói na convergência entre experiência institucional e compromisso com a efetividade do Direito.


    Ao longo dos meus trinta e oito anos de magistratura, desde a primeira comarca até o Superior Tribunal de Justiça, compreendi serem verdadeiramente valiosas as obras que conjugam elaboração teórica com a prática jurisdicional, oferecendo uma leitura sistemática da legislação e, sobretudo, buscando captar a intenção e o sentido da norma no contexto de sua edição e de sua aplicação, característica plenamente evidenciada neste estudo.


    O professor Marcos Paulo de Souza Miranda dedica-se a comentar, com minúcia e rigor técnico, o Decreto-Lei 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional, em análise sustentada por firme construção dogmática e expressiva jurisprudência. Rememora a história da proteção ao patrimônio cultural brasileiro desde a Carta de 1934 e apresenta, de forma aprofundada, os elementos que estruturam o regramento de Direito Público que disciplina e resguarda o tombamento no ordenamento jurídico brasileiro.


    Consiste em trabalho robusto, profundo em suas análises e dotado de elevada credibilidade técnica, revelando-se indispensável à compreensão contemporânea do regime jurídico do tombamento.


    Ao recordar julgado do qual fui relator, oportunamente mencionado pelo professor Marcos Paulo, no caso do imóvel conhecido por “Sobradão”, edificado em 1790 e tombado como fonte histórica do Município de Itamarandiba, sinto reviver a experiência do exercício da jurisdição no egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais.


    Naquele acórdão, reconheceu-se a responsabilidade do ente municipal pela conservação e manutenção do bem que se encontrava em estado precário, apesar de sua relevância histórica. O julgado tratou da responsabilidade solidária e objetiva dos entes públicos para conservação e manutenção dos bens que integram o patrimônio histórico e cultural, e da responsabilidade do proprietário nesses casos, conforme disciplina constitucional e infraconstitucional, matéria que integra os escólios do autor nesta obra.


    A aplicação concreta do Direito frequentemente revela dilemas delicados, que exigem do julgador prudência e senso de equilíbrio. Assim se deu no julgamento de recurso que versava sobre a responsabilidade do Município de São João del-Rei em promover a adaptação de prédios públicos para garantir acessibilidade às pessoas com deficiência, medida que, no caso, implicava a intervenção em imóvel tombado de reconhecido valor histórico. A lide foi solucionada a partir da ponderação dos valores constitucionais. O autor desenvolve com precisão esses entendimentos ao mencionar o julgado.


    Recomendo a leitura atenta e a consulta permanente de “Lei do Tombamento Comentada e Anotada” como exercício intelectual e instrumento de formação jurídica, em que o professor Marcos Paulo de Souza Miranda oferece uma visão abrangente da tutela do patrimônio histórico e artístico nacional.


    Deixo expressa minha honra e alegria em prefaciar uma obra tão profunda e bem escrita do Direito, a qual se projeta como referência entre operadores do Direito e todos que atuam, estudam ou se dedicam a esse campo tão sensível e necessário à preservação da memória coletiva.


    A todos, uma excelente leitura.


    Afrânio Vilela


    Ministro do Superior Tribunal de Justiça

  

  
    Apresentação


    O recente ponto de partida para a efetiva preservação do patrimônio cultural no Brasil, viabilizando o posterior surgimento do diploma objeto destes modestos estudos, deu-se em 1934, com a consagração da proteção ao patrimônio cultural por meio da Constituição Federal Brasileira, promulgada em 16 de julho daquele ano.


    A Carta Magna de 1934 instituiu, pioneiramente, no ordenamento jurídico nacional, a função social da propriedade (art. 133, inciso XVII), bem como estabeleceu os primeiros comandos constitucionais impondo a proteção do patrimônio cultural, nos seguintes termos:


    
      Art. 10 – Compete concorrentemente à União e aos Estados: 


      III – proteger as belezas naturais e os monumentos de valor histórico ou artístico, podendo impedir a evasão de obras de arte;


      Art. 148 – Cabe à União, aos Estados e aos Municípios favorecer e animar o desenvolvimento das ciências, das artes, das letras e da cultura em geral, proteger os objetos de interesse histórico e o patrimônio artístico do País, bem como prestar assistência ao trabalhador intelectual. 

    


    Essas importantes inovações constitucionais assentaram as bases para a criação de instrumentos legais capazes de garantir, eficazmente, a preservação do patrimônio cultural brasileiro, até então submisso ao sabor da maior ou menor sensibilidade dos administradores públicos e da consciência (ou falta dela) dos proprietários de bens de valor cultural.


    No ano de 1935, durante o Primeiro Congresso Brasileiro de Proteção à Natureza, ocorrido no Rio de Janeiro, foi idealizada a criação de um serviço técnico especial de “monumentos nacionais”, conceito que, naqueles tempos, açambarcava bens imóveis dotados de elevado valor cultural.


    O então Ministro da Educação, Gustavo Capanema (1900-1985), mineiro, de Pitangui, homem culto e de visão, foi quem tomou a iniciativa de um projeto de lei federal referente ao assunto. Contando com a colaboração do historiador Luís Camilo de Oliveira Neto (1904-1953) e com alusão às leis francesas e ao projeto de José Wanderley de Araújo Pinho (1890-1967), o Ministro encarregou o escritor Mário de Andrade (1893-1945), então diretor do Departamento de Cultura do Município de São Paulo, da elaboração de um plano de criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN).


    Em 13 de janeiro de 1937, por meio da Lei nº 378, que tratava da estrutura do Ministério da Educação, Getúlio Vargas (1882-1954) criou o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), com o objetivo de promover, no território nacional ,o tombamento, a conservação e a divulgação desse patrimônio. Assim, o instrumento do tombamento, referido no art. 46 da norma[1], foi lançado antes mesmo da definição do seu próprio regime jurídico, uma vez que o projeto de lei sobre ele ainda se encontrava em tramitação na Câmara dos Deputados.


    Para a direção do novel órgão de proteção responsável pelos tombamentos nacionais foi escolhido o nome do valoroso mineiro Rodrigo Melo Franco de Andrade (1898-1969).


    O projeto de lei sobre a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional, que redundou no Decreto-Lei n. 25/37, foi elaborado por Mário de Andrade e por Rodrigo Melo Franco de Andrade (incorporando ideias, diretrizes e trechos dos projetos anteriores de Luís Cedro, Jair Lins e Wanderley Pinho, somado à consulta cuidadosa à legislação específica estrangeira)[2] e apresentado à Câmara dos Deputados em 15 de outubro de 1936, onde tomou o número 511/1936 e tramitou com celeridade.


    Segundo se extrai do processo legislativo existente no Arquivo da Câmara dos Deputados, para a formatação do Projeto de Lei apresentado pela Presidência da República, além dos antigos projetos já citados sobre o assunto, foram extraídos subsídios da legislação francesa e mexicana a respeito da temática, bem como solicitados pareceres e sugestões a técnicos e juristas especializados, o que possibilitou a produção de “um trabalho maduramente meditado e que corresponde ao que se requer no Brasil desde muitos anos para habilitar os poderes públicos a preservar o patrimônio histórico e artístico nacional”.[3]


    O texto foi aprovado pela Comissão de Educação em 18 de novembro de 1936, sendo Relator o Deputado Martins Soares e, na Comissão de Finanças, em 26 de novembro do mesmo ano, sendo Relator o Deputado Lourival de Oliveira.


    Sobre o conteúdo do projeto, sustentou Rodrigo Melo Franco de Andrade durante a sua tramitação:[4]


    
      A mensagem que o presidente da República acaba de enviar à Câmara dos Deputados, submetendo à sua apreciação o projeto que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional, não deve ser considerada matéria de importância secundária. A iniciativa do chefe da Nação tem uma finalidade prática relevante, que é a de dotar o Brasil de uma legislação adequada a impedir que se arruínem ou se dispersem os bens de notável valor artístico e histórico existentes no país. 


      Não se trata de empreendimento inspirado em motivos sentimentais ou românticos, nem, muito menos, de qualquer espécie de plano suntuário, do qual só se venham a aproveitar os sábios à cata de sinecuras excelentes. O que o projeto governamental tem em vista é poupar à Nação o prejuízo irreparável do perecimento e da evasão do que há de mais precioso no seu patrimônio. 


      Grande parte das obras de arte mais valiosas e dos bens de maior interesse histórico, de que a coletividade brasileira era depositária, tem desaparecido ou se arruinado irremediavelmente, em consequência da inércia dos poderes públicos e da ignorância, da negligência e da cobiça dos particulares. A subsistência dessas mesmas circunstâncias ameaça, pois, gravemente o que resta ainda das nossas riquezas artísticas e históricas. E, assim, se faltarem, acaso, por mais tempo, as medidas enérgicas requeridas para a preservação desses valores, não serão apenas as gerações futuras de brasileiros que nos chamarão a contas pelo dano que lhes teremos causado, mas é desde logo a opinião do mundo civilizado que condenará a nossa desídia criminosa, pois as obras de arte típicas e as relíquias da história de cada país não constituem o seu patrimônio privado, e sim um patrimônio comum de todos os povos.

    


    Autuação do Projeto de Lei 511/1936 sobre a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional.


    
      [image: ]

      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados. Pesquisa do autor.
    

    No Senado, o texto foi aprovado com emendas e retornou à Câmara, sendo marcada a data de 10 de novembro de 1937 para a discussão final. Naquele mesmo dia, por ironia da História, um golpe de Estado dissolveu o Congresso e entrou em vigor nova Constituição Federal, que, embora sendo produto do autoritarismo, era mais eficaz na defesa do patrimônio cultural brasileiro, considerado um dos ingredientes essenciais para o sentimento de nacionalidade.


    Na Carta do Estado Novo (1937), a matéria foi regulamentada pelo art. 134, nos seguintes termos: Os monumentos históricos, artísticos e naturais, assim como as paisagens ou os locais particularmente dotados pela natureza, gozam da proteção e dos cuidados especiais da Nação, dos Estados e dos Municípios. Os atentados contra eles cometidos serão equiparados aos cometidos contra o patrimônio nacional.


    Cumprindo a vontade constitucional, o Estado Novo editou, com apenas vinte dias de sua existência, o seu 25º Decreto-Lei, no dia 30 de novembro de 1937, organizando a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. O texto do decreto era praticamente uma cópia do projeto de Mário de Andrade, já aprovado na Câmara e no Senado.[5]


    Com a sua edição, o sistema jurídico brasileiro obteve um instrumento legal para a proteção do patrimônio cultural, batizado popularmente como “Lei do Tombamento”, que se encontra vigente até os dias atuais.


    Apesar de o produto da lei de proteção ao patrimônio cultural ter se materializado em um ato típico do autoritarismo (Decreto-Lei), ele passou por todo o procedimento democrático que antecede à sanção e promulgação dos projetos de leis, e o seu conteúdo espelhava o resultado de trabalhos aprofundados e sérios de intelectuais e políticos comprometidos com a defesa da cultura brasileira.


    Por isso, não se pode impingir à Lei do Tombamento, o clichê de mero ato advindo do período autoritário, pois a história de sua construção demonstra o contrário.


    Como bem destaca a professora Maria Coeli Simões Pires[6]:


    
      Esse decreto-lei, conquanto tenha sido fruto formal e instrumento da Ditadura de Vargas e da hegemonia estatal, resultou materialmente de aprofundados estudos técnicos, da sensibilidade de alguns políticos da época e das pressões dos intelectuais na busca da revalorização da cultura nacional em contexto de discussões internacionais e de remodelagem do pacto federativo. Constituiu-se em documento chave da matéria, seja pela solidez de sua estruturação, seja pelo valor simbólico enquanto somatório das experiências e contribuições das elites, assimiladas ao longo do processo de institucionalização da proteção ao patrimônio histórico, artístico, cultural e paisagístico, seja ainda pelo pioneirismo na introdução da prática da limitação ou restrição dos direitos patrimoniais em função dos interesses sociais. Solução que se deu sem o atrelamento à necessidade de indenização, isto é, sem contrapartida de pagamento ou compensação como condição de validade do ato limitador ou restritivo.

    


    Alcançada a conquista normativa, o desafio passou a ser a de mudança de cultura do povo brasileiro sobre a conservação de seus bens culturais, desafio que permanece nos dias atuais.


    Em 24 de janeiro de 1940, Rodrigo Melo Franco de Andrade declarava em entrevista concedida ao “Correio da Manhã”, do Rio de Janeiro[7]:


    
      Filhos de um país novo, cujo descobrimento se deu na era moderna e cuja formação política data de pouco mais de um século, os brasileiros, em geral, não se distinguem pelo culto às relíquias do passado. O sentimento de respeito retrospectivo torna-se mais arraigado entre os povos de longo passado histórico. Já é tempo, entretanto, de considerarmos a beleza moral da história do Brasil, instituindo a defesa dos seus documentos. 

    


    No ano de 1942, o Supremo Tribunal Federal, por seu pleno, quando do julgamento da Apelação Cível nº 7.377, que objetivava a declaração de nulidade do ato de tombamento federal de um prédio situado na Praça Quinze de Novembro, no Rio de Janeiro, teve a oportunidade de apreciar, pela primeira vez, não só a constitucionalidade do Decreto-Lei n. 25/37, mas também de reconhecer a função social dos bens culturais e o especial regime jurídico a que se submetem, em acórdão célebre relatado pelo Ministro Castro Nunes, cuja ementa merece ser transcrita:


    
      O Decreto-Lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, lei de desapropriações, contemplando entre as hipóteses que prevê, a preservação dos monumentos históricos, deve ser entendido nos termos da lei especial, ou seja, o Decreto-Lei n. 25, de 30 de novembro de 1947; a desapropriação dos monumentos históricos tombados compulsoriamente não é obrigatória e sim facultativa, sendo constitucionais as disposições de lei ordinária a respeito.


      A legalidade do tombamento dos monumentos históricos pode em cada caso, e deve, ser apreciada pelo Poder Judiciário.


      A conservação dos monumentos históricos e objetos artísticos visa um interesse de educação e de cultura; a proibição legal de os mutilar, destruir ou desfigurar está implícita nessa preservação; a obrigação de conservar, que daí resulta para o proprietário, se traduz no dever de colaborar na realização desse interesse público.


      É a necessidade ou conveniência da conservação dos monumentos históricos e objetos de arte, que pode não convir ao proprietário, o fundamento da legislação especial a respeito. Existe em tais coisas algo que supera o interesse do dono. Destacar esse interesse público para protege-lo, ainda que reduzindo as faculdades do proprietário, está ao alcance do legislador ordinário com base na atual constituição.


      A propriedade social concretiza uma concepção jurídica aplicada para fundamentar a legalidade da proteção aos monumentos históricos e objetos de arte, indicando a existência de um degrau do desenvolvimento progressivo do direito de propriedade em um sentido cada vez menos individual; diz-se que em tais monumentos e objetos, em poder dos particulares, existem duas partes distintas: a intelectual – ou seja, o pensamento do artista, o ideal que ele encarnou – e a material – isto é, esta mesma forma que lhe serviu para fixar o seu pensamento, o seu ideal. A primeira pertence à sociedade, que a deve proteger; somente a segunda pertence à propriedade privada, gravada de servidão.


      A expropriação importa na perda de um direito de propriedade, o qual se transforma num direito de crédito que compensa aquele e reintegra o patrimônio do proprietário, consistindo pois numa venda forçada; há limitações ao direito de propriedade que, embora fundadas no interesse público, não exigem a desapropriação, porque nem toda lesão ao direito individual, em nome do interesse público, constitui desapropriação; o seu característico consiste na transferência da propriedade do legítimo titular para quem vá promover o bem geral.


      Quando o Poder Público retira ao particular a propriedade o faz por meio de expropriação; se, porém, apenas a limita não precisa recorrer a essa providência.[8]

    


    Referida decisão, verdadeiro leading case do Direito do Patrimônio Cultural, teve enorme importância para toda a subsequente interpretação dada pelo Poder Judiciário brasileiro quando da análise de casos envolvendo a proteção de bens culturais, pois afirmou a possibilidade do Poder Público limitar o direito à propriedade, pelo instrumento do tombamento, a fim de tutelar o interesse coletivo relacionado às coisas de valor histórico e artístico.


    Passadas quase nove décadas de sua vigência, o Decreto-Lei n. 25/37 pode ser considerado como um dos mais estáveis, longevos e importantes diplomas normativos brasileiros voltados para a preservação do interesse coletivo.


    Seu alargado período de vigência permitiu a formação de posicionamentos doutrinários amadurecidos, conquanto alguns não unânimes, sobre seu alcance, além de ter propiciado uma farta produção jurisprudencial que merece ser conhecida e analisada.


    Apenas no ano de 2015, com o advento a Lei nº 13.105, que instituiu o novo Código de Processo Civil Brasileiro e entrou em vigor no dia 16 de março de 2016, houve a alteração do texto original do Decreto-lei 
nº 25/37, que teve o seu art. 22, sobre o direito de preferência, de forma lamentável e desnecessária, revogada, pela pujança de interesses econômicos de colecionadores de bens móveis de duvidosa procedência.


    Mais recentemente, nossos tribunais superiores têm densificado a interpretação da norma, realçando o dever de proteção ao patrimônio cultural e o alcance protetivo do Decreto-Lei 25/37 em pronunciamentos que orientam e inspiram os operadores do Direito na correta aplicação do importante instrumento do tombamento.


    Hodiernamente, quando o Brasil vivencia um momento de desafios em relação à implementação dos direitos que nos foram outorgados pela CF/88, imprescindível se faz a valorização de nossos referenciais históricos, testemunhos de nossa trajetória de evolução civilizacional, os quais devemos ter o orgulho de preservar para transmiti-los, na plenitude de sua integridade, às gerações que ainda estão por chegar.


    Por isso, vale a pena conhecer, com maior profundidade, o Decreto-Lei n. 25/37 e explorar as suas múltiplas potencialidades como instrumento de preservação do patrimônio cultural do povo brasileiro.


    Com esse sentimento escrevemos esta obra, que tem por escopo analisar, doutrinariamente, mediante comentários sucintos, cada um dos artigos que integram o Decreto-Lei n. 25, de 30 de novembro de 1937, que “Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional” e, em especial, disciplina o instituto do tombamento, um dos mais importantes instrumentos de defesa do patrimônio cultural brasileiro.


    Além dos comentários doutrinários, incluímos trabalho anotações jurisprudenciais e referências normativas sobre o assunto, com o objetivo de facilitar a sua interpretação e aplicação pelos operadores do Direito, técnicos, profissionais da área do patrimônio cultural e proprietários de bens tombados.


    Esperamos que a leitura seja proveitosa a todos e que o conteúdo da obra possa contribuir para a melhor preservação dos nossos bens culturais, pois foi isso que nos motivou a produzir, com as bençãos de Deus e a inspiração do mais alto, este singelo trabalho.


    Marcos Paulo de Souza Miranda

  

  
    CAPÍTULO I 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 
ARTÍSTICO NACIONAL


    Art. 1º Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.


    § 1º Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo, de que trata o art. 4º desta lei.


    § 2º Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pela natureza ou agenciados pela indústria humana.



    ■ Art. 1º, caput


    Atualmente, este dispositivo deve ser interpretado em conformidade com o texto constitucional vigente, que possui estatura superior e dele diverge.


    De acordo com o Decreto-Lei em apreço, somente poderiam integrar o patrimônio cultural nacional os bens móveis e imóveis cuja conservação fosse recomendável em razão de sua vinculação com fatos memoráveis da história brasileira ou em razão de atributos excepcionais.


    Entretanto, com a nova ordem constitucional vigente, tais requisitos não mais prevalecem. Basta que os bens sejam portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, para que eles possam se integrar ao patrimônio cultural brasileiro, não mais se exigindo os requisitos de memorabilidade e monumentalidade.


    Ademais, atualmente, para além dos bens móveis e imóveis, os bens culturais imateriais também podem ser protegidos por meio do instrumento do Registro, cujo regime jurídico encontra-se previsto no Decreto n. 3.551/2000.


    ■ § 1º.


    Este dispositivo, que exigia a inscrição nos Livros do Tombo para que os bens passassem a integrar o patrimônio cultural nacional não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, que no art. 216, § 1º., estabelece: § 1º – O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.


    Assim, vários são os instrumentos de proteção ao patrimônio cultural, sendo o tombamento apenas um deles e não mais o único. Desta forma, descabido exigir-se a inscrição de um determinado bem em um dos Livros do Tombo para considerá-lo integrante do acervo de bens culturais merecedores de tutela. Com efeito, a ação estatal de salvaguarda do patrimônio cultural do Brasil não se confunde mais com a mera aplicação do tombamento.


    No âmbito federal, a iniciativa do processo de tombamento e a inscrição dos bens protegidos nos Livros do Tombo estão afetas ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, atual IPHAN. No âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios, tais atribuições caberão aos órgãos homólogos.



    ■ III Carta de princípios da Magistratura e do Ministério Público para o meio ambiente - 3ª. Carta de Araxá - Abrampa – Araxá – MG, 2019.


    Conclusão 11.A inexistência de prévia proteção administrativa ou legislativa não impede o manejo de ação popular ou ação civil pública em favor da preservação de bem cultural, cujo valor é preexistente e pode ser reconhecido e declarado pelo próprio Poder Judiciário.


    ■ III Carta de princípios da Magistratura e do Ministério Público para o meio ambiente - 3ª. Carta de Araxá - Abrampa – Araxá – MG, 2019.


     Conclusão 13. Os bens culturais inventariados estão submetidos a especial regime protetivo em decorrência do previsto no art. 216, §1º da Constituição Federal. Com fundamento na teoria do diálogo das fontes, pode ser aplicado a todos os bens inventariados, em conjugação com o art. 1.228, § 1º do Código Civil, o disposto no art. 39, §2º da Lei 11.904/2009 (Estatuto dos Museus), que estabelece que “os bens inventariados gozam de proteção com vistas a evitar o seu perecimento ou degradação, a promover sua preservação e segurança e a divulgar a respectiva existência”.


    ■ Novo Livro do Tombo


    O art. 19 da Portaria IPHAN n. 135/2023 criou o Livro do Tombo de Documentos e Sítios Detentores de Reminiscências Históricas de Antigos Quilombos.


    Entendemos que tal dispositivo, por inovar o regramento-matriz estabelecido pelo Decreto-Lei nº 25/37, por simples ato administrativo, é formalmente inconstitucional.


    Vide art. 4º.


    ■ I Jornada de Direito do Patrimônio Cultural e Natural - Conselho da Justiça Federal, Centro de Estudos Judiciários, 2023.


     ENUNCIADO 15 – O tombamento é apenas um dos instrumentos de salvaguarda do patrimônio cultural, tal como preconiza o art. 216, § 1º, da Constituição da República. São igualmente tuteláveis os bens registrados, inventariados, chancelados, valorados, acautelados por outros instrumentos administrativos, protegidos ex vi legis ou, ainda, aqueles em que − por meio de lei de efeito concreto, de decisão judicial ou de outro meio − se evidencie a sua relevância, tudo em observância ao princípio da não taxatividade dos mecanismos de proteção do patrimônio cultural.


    ■ Jurisprudência selecionada


    
      APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Preservação de imóvel considerado patrimônio histórico e cultural do município de São Lourenço do Sul. Restauração do bem. Desnecessidade de realização de prévio tombamento, sendo dever do poder público e da comunidade a proteção do patrimônio cultural brasileiro (artigo 216, inciso V, § 1º, da Constituição Federal). Chamamento ao processo do instituto do patrimônio histórico e artístico nacional (Iphan) e do instituto do patrimônio histórico do estado (Iphae). Inovação recursal. Ausência de prova concreta e imparcial dando conta da impossibilidade de restauração do imóvel. Condenação solidária dos apelantes à recuperação do bem mantida. Apelação do município réu parcialmente conhecida e, na parte conhecida, desprovida. Apelação da sucessão corré desprovida. (TJRS; AC 0424596-85.2014.8.21.7000; São Lourenço do Sul; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Jerson Moacir Gubert; Julg. 29/11/2018; DJERS 14/12/2018).


      APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. TUTELA JURISDICIONAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO PROCESSO DE TOMBAMENTO. IMPEDIMENTO À PRÁTICA DEMOLITÓRIA. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INDÍCIOS DE VALOR HISTÓRICO REMANSCENTE. PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. O mandado de segurança permite via cognitiva bastante estreita, de modo que o acolhimento da pretensão que ele instrumentaliza exige prova cabal do direito líquido e certo alegado. A Constituição da República, consagra, em diversos de seus dispositivos, a tutela aos bens e valores histórico-culturais que compõem as diversas facetas da identidade nacional. A tutela ao patrimônio histórico-cultural não pode ser confundida com a tutela aos bens tombados, sob pena de se considerar relevante apenas bens e manifestações culturais já inscritos no Livro do Tombo, atribuindo-lhe caráter constitutivo que ele não detém. Importa violação ao princípio da inafastabilidade da jurisdição (AR. 5º, inc. XXV, CR/88) a negativa de tutela a bens histórico-culturais sujeitos a lesão ou a risco de lesão pelo fundamento de que não foram submetidos a processo de tombamento. A pretensão demolitória exigiria prova cabal de que o bem não representa qualquer referência a trechos importantes não guarda relação de fidedignidade com o imóvel que sediou trechos importantes da história local. Recurso a que se nega provimento. (TJMG; APCV 1.0569.14.002178-7/001; Relª Desª Claret de Moraes; Julg. 01/03/2016; DJEMG 15/03/2016).


      AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Fazenda de Queluz. Necessidade de preservação que independe do tombamento, pois albergado, pela Constituição Federal de 1988, na regra do artigo 216, caput e inciso IV e V, o espectro da proteção dos bens de valor cultural Tratando-se de conduta omissiva, que se protrai no tempo, não há de se falar em prescrição Laudo elaborado por Engenheiro Civil, e não por arquiteto Impertinência da objeção, no caso, pois não fosse o fato de se tratar de uma fazenda cafeeira do Século XIX, sobreleva a circunstância de a Fazenda ter pertencido aos Diários Associados, frequentada por Assis Chateaubriand, fato público e notório, que integra até mesmo a biografia autorizada do empresário e mecenas brasileiro, fundador do MASP e da televisão brasileira Sentença confirmada Apelação e Agravo Retido improvidos. (TJSP; EDcl 0000994-43.2004.8.26.0372; Ac. 6312269; Monte Mor; Sétima Câmara de Direito Público; Rel. Des. Luiz Sérgio Fernandes de Souza; Julg. 06/08/2012; DJESP 04/12/2012).


      CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIMINAR. IMÓVEL DE VALOR HISTÓRICO E CULTURAL, LOCALIZADO NO ENTORNO DE BEM TOMBADO E/OU INVENTARIADO. MEDIDA DE PROTEÇÃO CONSTITUCIONALMENTE AUTORIZADA (ART. 216, PAR$ 1º, CF). Independentemente do tombamento, e apenas em virtude de estar inventariado, o patrimônio cultural e histórico merece proteção, e, neste caso, ainda que precária. até definitiva solução da questão em exame. essa proteção, se não for deferida, inviabilizará qualquer ação futura, pois a demolição de bens já ocorreu. Todas as formas de acautelamento e preservação podem ser tomadas pelo Judiciário, na sua função geral de cautela (arts. 23, III e IV; 30, I e IX, e 216, § 1º, da Constituição Federal). O tombamento é uma das formas de proteção do patrimônio cultural, mas não é a única, como o enfatiza o próprio texto constitucional. No complexo de um leque de ações da Administração e “da comunidade”, como quer a Carta Magna, o inventário constitui hoje um relevante cadastro de bens de valor sócio-cultural que a sociedade não pode desprezar, devendo o Judiciário não ignorar as potencialidades de um instrumento assim valioso. A medida liminar tem finalidade provisória e instrumental. Presentes, na ação civil pública, os requisitos legais do periculum in mora e o fumus boni iuris, há de ser deferida. (TJMG; APCV 3943120-89.2009.8.13.0672; Sete Lagoas; Sétima Câmara Cível; Rel. Des. Wander Paulo Marotta Moreira; Julg. 29/03/2011; DJEMG 08/04/2011). 


      AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO CAUTELAR. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. CHÁCARA EBERLE. IMÓVEL PARTICULAR. SUSPENSÃO DAS OBRAS E EDIFICAÇÕES AUTORIZADAS MEDIANTE ALVARÁ DE LICENÇA ATÉ QUE SEJA REALIZADO ESTUDO TÉCNICO PARA AVALIAR SEU VALOR HISTÓRICO-CULTURAL-PAISAGÍSTICO PARA A MUNICIPALIDADE. POSSIBILIDADE. 1. No caso, estão suficientemente evidenciados indícios de interesse histórico-cultural-paisagístico na área conhecida como Chácara Eberle para o Município de Caxias do Sul, bem como a possibilidade de eventual descaracterização do bem, em razão da concessão do alvará de licença para construir na área questionada. 2. Ainda que o tombamento não tenha sido efetivado, omitindo-se os órgãos competentes do Poder Executivo em proceder às medidas administrativas necessárias à conservação do bem em questão, inexiste impedimento de que essa tutela se dê mediante intervenção do Judiciário, ao menos até que se investigue se o bem realmente possui valor histórico-cultural-paisagístico para a municipalidade. 3. A sustação de quaisquer atos que possam vir a descaracterizar o patrimônio em tela, enquanto não realizado estudo técnico para averiguar seu valor cultural, é medida que se impõe, a fim de evitar dano à efetividade do processo (ação principal) em que se buscará sua preservação, razão pela qual a medida liminar deve ser concedida. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJRS; AI 70031102239; Caxias do Sul; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. Ricardo Moreira Lins Pastil; Julg. 30/09/2009; DJERS 20/10/2009; p. 40).


      O tombamento é, sem dúvida, a principal e a mais tradicional forma de se preservar o patrimônio histórico e cultural de uma comunidade. Mas, não é a única. Tanto que mesmo no caso de omissão do Poder Executivo, possível é, para alcançar esse objetivo, valer-se da via judicial, com o emprego da ação civil pública ou da ação popular. (TJSP – EI 55.415.5/3-02 – Voto 5.747 – j. 28/03/2001 – Rel. Gonzaga Franceschini)

    


    ■ § 2º. 


    O conteúdo do § 2º do art. 1º do Decreto-Lei n. 25/37 aumenta o espectro de abrangência dos bens passíveis de proteção por meio do instrumento do tombamento, reconhecendo que, para além dos bens resultantes exclusivamente da produção humana, existem elementos naturais que, em razão de sua importância paisagística ou morfológica, merecem ser preservados e conservados.


    Os monumentos naturais compreendem as obras da natureza (cenários naturais, acidentes geográficos ou conjuntos paisagísticos singulares) que, por seu aspecto estético especial, merecem ser conservados para observações, estudos, recreação e fruição humana.[12] Podem ser inseridos nessa categoria cavidades naturais subterrâneas, cânions, promontórios, picos, montanhas, cachoeiras, lagos, encontro de rios, entre outros.


    Segundo Paulo Affonso Leme Machado, a proteção do patrimônio natural encontra no tombamento um dos meios adequados de sua valorização e o conceito de atributos notáveis para o sítio ou monumento a ser tombado não deve frear o legislador ou administrador, mas assegurar a perenização de um testemunho de cultura para proveito das atuais e futuras gerações.[13]


    Ponto que merece destaque no dispositivo em comento é a proteção do patrimônio paisagístico, que, aliás, também foi objeto de expressa menção pela Constituição Federal de 1988 (arts. 24, VII e VIII; e 216, V). Com efeito, a paisagem (na maioria das vezes percebida por critérios estéticos, de beleza ou harmonia) pode ser considerada como um valor-condição do bem estar e da qualidade de vida por constituir a expressão visual do patrimônio natural ou cultural especialmente valorados pela percepção humana.


    Nesses casos, a paisagem deve ser protegida e assegurada a sua transmissão às gerações vindouras.[14]


    Hely Lopes Meirelles também leciona no sentido de que a preservação estética deve açambarcar vistas panorâmicas, paisagens naturais e locais de particular beleza e assegurar a sua fruição no seu estado original, sem obstáculos à visibilidade e ao acesso.[15]


    ■  Espaços territoriais especialmente protegidos


    Os bens culturais protegidos por tombamento, que compreendam uma área significativa (v.g., uma praça, uma serra, um rio, um bairro, um conjunto arquitetônico) estão juridicamente inseridos no conceito de espaços territoriais especialmente protegidos, sujeitos à tutela do art. 225, § 1°, III da CF/88.


    Ante tal consideração, duas consequências jurídicas lógicas essenciais resultam do entendimento exposto:


    a) Somente lei formal pode retirar a proteção de um bem imóvel tombado;


    b) O uso do bem imóvel tombado não pode comprometer a integridade dos atributos que justificaram a sua proteção.


    ■ Jurisprudência selecionada


    
      AÇÃO POPULAR TOMBAMENTO. Ação ajuizada para assegurar a originalidade de imóvel público de valor histórico e cultural. Direito Administrativo. Tutela do meio ambiente cultural. Prova que revela a descaracterização de imóvel tombado, mediante utilização irregular do espaço urbano para fins comerciais. Inadmissibilidade. Meio Ambiente. Conjunto arquitetônico protegido. Incumbe ao Poder Público definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção CF, art. 225, § 1º, inciso III Sentença mantida Recursos improvidos. (TJSP; APL 0021583-56.2004.8.26.0566; Ac. 5731143; São Carlos; Quinta Câmara de Direito Público; Rel. Des. Xavier de Aquino; Julg. 05/03/2012; DJESP 22/05/2012).


      AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. LOTEAMENTO IRREGULAR. ÁREA DE PRESERVAÇÃO ECOLÓGICA. ABERTURA DE RUA. DANO COMPROVADO EM ÁREA DE TOMBAMENTO PELO CONDEPHAAT. SOPÉ DO MORRO DO PINTO, NO GUARUJÁ. DEVER DE REPARAÇÃO DOS DANOS AMBIENTAIS, DE ACORDO A LEI Nº 12.651/2012. RECONHECIMENTO. RECURSO DO AUTOR PROVIDO PARA ESTE FIM. Comprovado que a corré Sigla Empreendimentos Imobiliários Ltda. Deu causa aos danos verificados em área de tombamento pelo CONDEPHAAT, no sopé do Morro do Pinto, no Município de Guarujá, consubstanciado na supressão de vegetação, escavação do terreno e retirada de rochas do morro, sem o devido licenciamento ambiental e autorização do CONDEPHAAT, e considerando que as obrigações derivadas da legislação ambiental são intrínsecas à coisa, ou seja, de natureza propter rem, deve a corré efetuar a recuperação ambiental da área degradada, cujo projeto deve ser apresentado ao órgão ambiental competente e por este aprovado, além de ser integralmente cumprido, de acordo com a responsabilidade objetiva e geradora de obrigação propter rem, mormente porque o sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, disciplinado por normas constitucionais (o sobredito art. 225) e infraconstitucionais (Leis nº 12.651/12, 6.938/81, entre outras), norteia-se pelos princípios da prevenção, do poluidor-pagador e da reparação integral, sob pena de multa diária a ser oportunamente fixada. (TJSP; AC 0008841-53.2007.8.26.0223; Ac. 12413174; Guarujá; Segunda Câmara Reservada ao Meio Ambiente; Rel. Des. Paulo Ayrosa; Julg. 11/04/2019; DJESP 29/04/2019; Pág. 2545).

    


    ■ Tombamento internacional


    A expressão “tombamento internacional” é tecnicamente incorreta, pois o tombamento é um ato de soberania do nosso país, cabendo a ele decidir o que deve ser protegido e preservado.


    Como sabido, o fundamento político do tombamento reside no chamado domínio eminente, que é o poder soberano que o Estado possui sobre todo o território nacional e os bens que nele se encontram. Trata-se de um conceito fundamental do Direito Administrativo e Constitucional que estabelece a supremacia do poder público sobre a propriedade privada.


    Entretanto, fato é que existem bens cuja relevância extrapola os limites das fronteiras dos países em que se encontram, guardando importância para o próprio patrimônio da humanidade, podendo receber, desde que haja pedido expresso em tal sentido, proteção internacional adicional.


    Nesse sentido, por meio do Decreto n. 80.978, de 12.12.77, foi promulgada em nosso país a Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, adotada em Paris, em 23 de novembro de 1972, durante a XVII Sessão da Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.


    Segundo a Convenção, considerando a extensão e a gravidade dos novos perigos que ameaçam tais bens, incumbe à coletividade internacional, no seu todo, participar da proteção do patrimônio cultural e natural, de valor universal excepcional, mediante um sistema organizado de modo permanente e segundo métodos científicos e modernos.


    Assim, os Estados signatários que se comprometerem a adotar medidas (jurídicas, científicas, técnicas, administrativas e financeiras adequadas para a identificação, proteção, conservação, valorização e restauro de seus bens culturais considerados de valor universal), poderão solicitar ao Comitê do Patrimônio Mundial da UNESCO que os reconheça como tal e promova a inscrição deles na lista do património cultural da humanidade.


    O Superior Tribunal de Justiça, conforme jurisprudência abaixo citada, entende que a Convenção tem aplicabilidade direta no Brasil, podendo ser invocada como razão fundamentadora de provimentos jurisdicionais em prol dos bens reconhecidos como integrantes do patrimônio cultural da humanidade reconhecido pela Unesco, pois não se trata a norma referida de “desidratado acordo de cavalheiros, que legitima a inação e a omissão estatal”.


    Conquanto o bem cultural reconhecido pela Unesco não fique sob a administração internacional, aquele organismo verifica periodicamente a sua situação de conservação e gestão e, em caso de ameaças, pode colocá-lo na lista do patrimônio mundial em perigo.


    Como bem ressaltado por Paulo Affonso Leme Machado, dessa forma fica mais difícil abrandar a fiscalização interna – em nível nacional – no sentido de concessões prejudiciais ao bem integrante da lista do patrimônio mundial. De outro lado, não é desprezível a força da opinião pública mundial, reforçada após a Convenção de 1972, que pode agir em favor da conservação ou da revalorização dos bens classificados.[16]


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Bens brasileiros inscritos na lista do patrimônio
mundial da UNESCO – cultural e natural
          

          	
            Ano do reconhecimento
          
        

      

      
        
          	
            
              	A Cidade Histórica de Ouro Preto - MG

            

          

          	
            1980
          
        


        
          	
            
              	O Centro Histórico de Olinda - PE

            

          

          	
            1982
          
        


        
          	
            
              	As Missões Jesuíticas Guarani, Ruínas de São Miguel das Missões - RS

            

          

          	
            1983
          
        


        
          	
            
              	O Centro Histórico de Salvador - BA

            

          

          	
            1985
          
        


        
          	
            
              	O Santuário do Senhor Bom Jesus de Matosinhos, em Congonhas do Campo - MG

            

          

          	
            1985
          
        


        
          	
            
              	O Parque Nacional de Iguaçu, em Foz do Iguaçu - PR 

            

          

          	
            1986
          
        


        
          	
            
              	O Plano Piloto de Brasília - DF

            

          

          	
            1987
          
        


        
          	
            
              	O Parque Nacional Serra da Capivara, em São Raimundo Nonato - PI

            

          

          	
            1991
          
        


        
          	
            
              	O Centro Histórico de São Luís do Maranhão - MA

            

          

          	
            1997
          
        


        
          	
            
              	O Centro Histórico da Cidade de Diamantina - MG 

            

          

          	
            1999
          
        


        
          	
            
              	Mata Atlântica – Reservas do Sudeste - SP/PR

            

          

          	
            1999
          
        


        
          	
            
              	Costa do Descobrimento – Reservas da Mata Atlântica - BA/ES

            

          

          	
            1999
          
        


        
          	
            
              	Complexo de Áreas Protegidas da Amazônia Central - AM

            

          

          	
            2000
          
        


        
          	
            
              	Complexo de Áreas Protegidas do Pantanal – MS/MT

            

          

          	
            2000
          
        


        
          	
            
              	Centro Histórico da Cidade de Goiás - GO

            

          

          	
            2001
          
        


        
          	
            
              	Áreas protegidas do Cerrado: Chapada dos Veadeiros e Parque Nacional das Emas - GO

            

          

          	
            2001
          
        


        
          	
            
              	Ilhas Atlânticas Brasileiras: Reservas de Fernando de Noronha e Atol das Rocas - RN

            

          

          	
            2001
          
        


        
          	
            
              	Praça de São Francisco, na cidade de São Cristóvão - SE

            

          

          	
            2010
          
        


        
          	
            
              	Cidade do Rio de Janeiro - RJ

            

          

          	
            2012
          
        


        
          	
            
              	Conjunto Moderno da Pampulha - MG

            

          

          	
            2016
          
        


        
          	
            
              	Cais do Valongo – Rio de Janeiro - RJ

            

          

          	
            2017
          
        


        
          	
            
              	Paraty e Ilha Grande - RJ

            

          

          	
            2019
          
        


        
          	
            
              	Sítio Roberto Burle Marx – Rio de Janeiro - RJ

            

          

          	
            2021
          
        


        
          	
            
              	Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses - MA

            

          

          	
            2024
          
        


        
          	
            
              	Cânion do Rio Peruaçu - MG

            

          

          	
            2025
          
        

      
    


    ■ Jurisprudência selecionada


    
      A Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural tem aplicabilidade judicial direta no Brasil, seja porque seus princípios gerais e obrigações, mesmo os aparentemente mais abstratos e difusos, iluminam o sistema constitucional e legal brasileiro e com ele dialogam, em perfeita harmonia, coerência e complementaridade, seja por ser inadmissível que o País negocie, assine e ratifique tratados internacionais para em seguida ignorá-los ou só aplicá-los de maneira seletiva, cosmética ou retórica. A cooperação entre os Estados-Parte, uma das marcas da Convenção, não a transforma em desidratado acordo de cavalheiros, que legitima a inação e a omissão estatal, algo que imunizaria seu texto, em cada País, contra eventual tentativa de implementação pelo Poder Judiciário. Segundo a Convenção, os Estados-Parte reconhecem que lhes cabe “a obrigação de identificar, proteger, conservar, valorizar e transmitir às futuras gerações” o seu patrimônio cultural e natural e que deverão “tudo fazer para esse fim” (art. 4º); além disso, de maneira mais precisa, estabelece que visando a “garantir a adoção de medidas eficazes para a proteção, conservação e valorização do patrimônio cultural e natural situado em seu território”, cada Estado-Parte empenhar-se-á em “tomar as medidas jurídicas, científicas, técnicas, administrativas e financeiras adequadas para a identificação, proteção, conservação, valorização e reabilitação desse patrimônio” (art. 5º, “d”, grifo acrescentado). As ações e medidas, de caráter mínimo e em numerus apertus, previstas no art. 5º, “d” da Convenção, não constituem simples faculdades de agir para cada Estado-parte, uma espécie de frouxa declaração não-prescritiva de boas-intenções, condenada a ficar refém do poder discricionário dos seus administradores públicos. Tampouco devem ser lidas como rol exortatório de políticas públicas, a cargo do Poder Executivo, ou proclamação vazia de consequências práticas, no âmbito judicial. Ao contrário, são deveres que convidam o escrutínio e a implementação judicial em cada Estado-Parte. Naquilo que importa para a solução da presente demanda, no art. 5º, “d”, da Convenção, encontra-se, a rigor, um genuíno e amplo dever exigível dos Estados-Parte (aí se incluindo, no caso do Brasil, a União, os Estados Federados e os Municípios), consistente na adoção, para proteger e conservar os bens listados como patrimônio mundial, de medidas jurídicas e administrativas “adequadas” (= eficazes). É certo que tratados são firmados pela União, sujeito dotado de personalidade internacional. Isso não implica dizer que, uma vez celebrados, vinculem somente o Governo Federal. Ao contrário, o espírito e os deveres específicos dos acordos internacionais (entre eles a Convenção do Patrimônio Mundial), por integrarem o Direito supremo da nação, devem ser observados por todos e cada um dos órgãos administrativos, tanto federais como estaduais e municipais. Nos processos judiciais que envolvam monumentos, conjuntos, locais notáveis, formações geológicas e fisiográficas, e outros sítios inscritos como patrimônio mundial, o Poder Judiciário brasileiro não só pode, como deve, fazer valer diretamente a Convenção, já que seu texto vincula os Estados-Parte ao ponto de influenciar e orientar as decisões de seus juízes. Lúcio Costa, no seu projeto visionário, concebeu uma cidade aberta, sem muros ou grades, que tem por consentâneo a manutenção de amplos espaços públicos e o trânsito desimpedido de pessoas pelo interior das superquadras e por baixo dos prédios construídos sobre pilotis. Logo, o livre ir e vir sob os prédios residenciais é característica essencial de Brasília, que a torna distinta de qualquer outra grande cidade brasileira. O Projeto original somente permitiu a ocupação privada do primeiro ao sexto andar dos prédios. O piso térreo deveria ficar exposto e aberto ao público, na esperança de uma maior aproximação dos moradores entre si e deles com a Natureza à sua volta. No desenho de Brasília, levou-se ao extremo a ideia de democratização da cidade, assim como o diá­logo entre os bens construídos, sobretudo edifícios residenciais, e o mundo natural ou naturalizado que os cerca. Pretendeu-se, pela força criativa da arquitetura, da engenharia e do paisagismo, estabelecer espaços físicos de solidariedade, que a um só tempo combatessem o isolamento típico de outras metrópoles e viabilizassem um vasto campo de convivência coletiva. Na contramão das obrigações internacionais do Brasil e do disposto na legislação nacional, o governo do Distrito Federal vem, de maneira reiterada, admitindo ou simplesmente ignorando a violação das características básicas do conjunto arquitetônico e urbanístico-paisagístico de Brasília, sobretudo no que se refere ao crescente gradeamento da área comum do piso inferior dos edifícios residenciais das superquadras, que, composto de pilotis, deveria permanecer aberto e livre ao trânsito de pessoas, moradores ou não. A instalação de grades em volta dos pilotis dos blocos de apartamentos infringe o art. 17 do Decreto-Lei n. 25/1937. Viola, ainda, o espírito da Convenção. Primeiro, porque o governo do Distrito Federal deixa de “tomar as medidas jurídicas, científicas, técnicas, administrativas e financeiras adequadas para a … proteção, conservação …” do patrimônio cultural de Brasília (art. 5º, “d”, da Convenção, grifo acrescentado), considerado de “valor universal excepcional” ou de “interesse excepcional”. Segundo, porque, mais grave ainda, em alguns casos apoia (como na hipótese dos autos), velada ou abertamente, as ações privadas de descaracterização dos bens que deveriam ser, sincera e eficazmente, salvaguardados. O gradeamento isola as áreas de livre circulação e mutila o projeto original da cidade e, em consequência, afeta negativamente atributos e características arquitetônicos, paisagísticos, ambientais e sociais dorsais do Projeto de Brasília, perenizados pelo tombamento e pela declaração do Plano-Piloto como patrimônio cultural mundial. O grave problema da violência urbana, que assola e amedronta as nossas cidades, não legitima o comprometimento do patrimônio cultural brasileiro, nem autoriza a apropriação privada de espaços públicos. Segurança pública é alcançada com maior e melhor policiamento, associado a programas de inclusão social, e não com ofensa a outros bens e interesses coletivos, notadamente aqueles de que também são titulares as gerações futuras. Brasília fez a escolha de ser livre nos seus espaços arquitetônicos e paisagísticos. Para continuar a ser o que é ou o que deveria ser, precisa controlar o individualismo, a liberdade de construir onde e como se queira, e a ênfase de seus governantes no curto-prazo, que tende a sacrificar o patrimônio público imaterial, o belo, o histórico e, portanto, os interesses das gerações futuras. Recurso Especial provido, para reconhecer que o Distrito Federal violou o art. 17 do Decreto-Lei n. 25/1937, bem como as obrigações internacionais do Brasil, das quais é devedor-solidário, decorrentes da Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, em particular as estatuídas nos arts. 4º e 5º, “d”. (STJ; REsp 840.918; Proc. 2006/0086011-1; DF; Segunda Turma; Relª Minª Eliana Calmon Alves; Julg. 14/10/2008; DJE 10/09/2010).


      CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. CONJUNTO URBANÍSTICO DE BRASÍLIA. PATRIMÔNIO DA HUMANIDADE. DIREITOS DIFUSOS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DE OBRAS DE REFORMAS. TUTELA CAUTELAR-INIBITÓRIA GARANTIDORA DA EFICÁCIA DA TUTELA JURISDICIONAL DEFINITIVA. I – Tombado como Patrimônio da Humanidade, o Conjunto Urbanístico de Brasília encontra-se amparado por regime especial de proteção, submetendo-se à legislação de regência qualquer alteração nas suas características originárias. II – A suspensão da execução de obras em patrimônio público tombado é medida cautelar-inibitória garantidora da eficácia da tutela definitiva a ser proferida nos autos em que se questiona a legitimidade da aludida execução. III – Agravo de instrumento desprovido. (TRF 1ª R.; AG 01000356090; DF; Sexta Turma; Rel. Des. Fed. Souza Prudente; Julg. 30/06/2003; DJU 01/08/2003; p. 511).

    


    Art. 2º A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessôas jurídicas de direito privado e de direito público interno. 


    ■ Objeto


    O dispositivo limita-se a evidenciar a aplicabilidade do instrumento do tombamento às coisas que sejam de posse ou propriedade:


    a) das pessoas naturais (são os entes humanos individualmente considerados, também chamados de “pessoas físicas”);


    b) das pessoas jurídicas de direito privado (associações, sociedades, fundações, organizações religiosas, partidos políticos e as empresas individuais de responsabilidade limitada);


    c) das pessoas jurídicas de direito público interno (União, Estados, Distrito Federal, Territórios, Municípios, as autarquias, inclusive as associações públicas e as demais entidades de caráter público criadas por lei).


    ■ Bens excluídos


    Por exclusão, os bens de propriedade de pessoas de direito público externo (Estados estrangeiros e todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional público) não podem ser objeto de tombamento.


    Eventual tombamento de propriedade de pessoas jurídicas de direito público externo padece de nulidade em razão da ausência de res habilis.



    Art. 3º Exclúem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de orígem estrangeira: 


    1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; 


    2) que adornem quaisquer veiculos pertencentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no país; 


    3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civíl, e que continuam sujeitas à lei pessoal do proprietário; 


    4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos; 


    5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais: 


    6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adôrno dos respectivos estabelecimentos. 


    Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, fornecida pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.




    ■ Hipóteses legais de impossibilidade de tombamento 


    Neste artigo, trata a norma de excluir do campo de aplicação do instrumento do tombamento obras de origem estrangeira que, em razão de sua situação especial de origem, destinação ou vinculação, enumeradas nos itens 1 a 6, não poderão ser tombadas.


    Importante ressaltar que isso não impede que essas obras possam ser, eventualmente, objeto de outro tipo de proteção, desde, é claro, que sejam portadoras de referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes povos formadores da nação brasileira, nos termos preconizados pela Carta Magna (art. 216, caput), pois, assim, reuniriam os elementos necessários para serem consideradas integrantes do patrimônio cultural brasileiro.


    Exemplo clássico de proteção de obras estrangeiras que ingressaram em nosso país está na Lei n. 4.845/65, que estatui:


    
      Art. 1º – Fica
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